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TERMO DE REFERÊNCIA

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA

<CONTRATAÇÃO DE SOLUÇÕES DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO>



1. OBJETO

1.1. Contratação de “SOLUÇÕES DE SOFTWARE DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO” por PONTO DE FUNÇÃO utilizando a linguagem JAVA.
2. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1. Os envolvidos na contratação do serviço de desenvolvimento de sistemas de informação serão assim identificados:

2.1.1. CONTRATANTE é o órgão ou entidade pública integrante do Município do Rio de Janeiro – PCRJ, solicitante do serviço e responsável pela efetivação da contratação;

2.1.2. RESPONSÁVEL TÉCNICA é a Empresa Municipal de Informática S.A. – IPLANRIO, tecnicamente responsável pelos serviços a serem contratados;
2.1.3. CONTRATADA é a empresa executante dos serviços a serem contratados.
2.2. A quantidade estimada de Pontos de Função a ser contratada é de 30.000 (trinta mil) pontos de função:

	Participante
	Pontos de Função Estimados

	PCRJ 
	30.000


2.3. As contratações de Soluções de TI podem abranger o desenvolvimento de novos projetos de sistemas ou as suas manutenções evolutivas e/ou adaptativas. Essas manutenções serão realizadas em regime de projeto, conforme descrito no item 12 - Glossário.

2.3.1. Não fazem parte desta contratação, as manutenções que não estejam vinculadas aos projetos de sistemas contratados neste Registro de Preços;
2.4. Os contratos serão executados a partir da emissão de uma Ordem de Serviço de Tecnologia da Informação e Comunicação (OS de TIC) – Anexo II deste documento, que especifica os serviços a serem desenvolvidos;

2.5. O GLOSSÁRIO, contido no final deste documento, descreve alguns conceitos utilizados neste TR e seus anexos.

2.6. ORDEM DE SERVIÇO (OS)

2.6.1. A OS de TIC e seus anexos detalham o Serviço Contratado e seu tamanho estimado em Pontos de Função;
2.6.2. Para a definição inicial do tamanho do Serviço Contratado, em Pontos de Função, será adotada a técnica de contagem NESMA (Netherlands Software Metrics Users Association), métodos de contagem estimativa ou indicativa, dando preferência sempre que possível à estimativa.
2.6.2.1. A critério da RESPONSÁVEL TÉCNICA poderá ser demandada à CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE, a atividade Estimativa Inicial, cujo objetivo é estimar o tamanho, em pontos de função, do software a ser contratado. Esta estimativa, a ser aprovada pela RESPONSÁVEL TÉCNICA, deve ser fornecida no prazo máximo de 5(cinco) dias a partir da solicitação pela RESPONSÁVEL TÉCNICA. Para isso deverão ser realizadas reuniões de levantamento de macro-requisitos.

2.6.2.1.1. Sendo aprovada esta estimativa, poderá ser contratada a atividade Especificação de macro-requisitos, constante da Fase de Concepção, cujos produtos a serem elaborados estão descritos no PDSA - Anexo XI e cujo percentual de esforço está definido na Tabela 01 do item 2.6.7.

2.6.2.1.2. No caso da atividade Especificação de macro-requisitos ser realizada pela RESPONSÁVEL TÉCNICA, este percentual de esforço não será pago a CONTRATADA;
2.6.3. A OS de TIC especificará a Modalidade de Desenvolvimento (rápida/básica/completa), conforme descrito no item 2.7.2 deste Termo;

2.6.4. A OS de TIC especificará as FASES DO PDSA - Anexo XI e produtos descritos a serem contratados, a critério da RESPONSÁVEL TÉCNICA; além de serviços de migração e treinamento no software desenvolvido, se for o caso;

2.6.5. Quando a OS de TIC especificar a atividade de migração, o esforço na atividade de migração, será calculado pela contagem de pontos de função das funcionalidades inerentes aos programas para a realização da mesma;

2.6.6. Quando a OS de TIC especificar, a atividade de treinamento, conforme previsto no ANEXO XI - PDSA, cujo objetivo é treinar os usuários finais na plena utilização do produto final contratado, será limitada à participação do gestor do projeto ou seu representante, 10 (dez) usuários designados pela CONTRATANTE, responsáveis pela replicação, e 3 (três) profissionais designados pela RESPONSÁVEL TÉCNICA :
2.6.6.1. A infraestrutura é responsabilidade da CONTRATANTE e da RESPONSÁVEL TÉCNICA;

2.6.7. A estimativa inicial da quantidade de Pontos de Função, realizada no item 2.6.2.1 e descrita na OS de TIC referente a cada Serviço Contratado será dividida entre as fases do PDSA – Anexo XI, conforme tabela abaixo:
Tabela 01

	Tabela de Distribuição de Esforço 

	% das Fases de Desenvolvimento de Softwares

	Fases/Atividades do PDSA 
	Distribuição

	Concepção
	Especificação de macro-requisitos
	2,5 %

	
	Refinamento inicial dos Requisitos
	2,5 %

	Elaboração
	20 %

	Construção
	45 %

	Transição
	30 %

	TOTAL = 
	100 %


2.6.8. O serviço contratado poderá ser dividido em módulos a critério da RESPONSÁVEL TÉCNICA e CONTRATANTE. Neste caso será acordado com a CONTRATADA, os módulos a serem gerados e os percentuais que as mesmos representam dentro do contrato. Esta definição ocorrerá na emissão da OS de TIC ou na FASE de Concepção do PDSA.

2.7. Normas e Padrões de Gerenciamento e Desenvolvimento

2.7.1. Os serviços contratados seguirão um único Processo Padrão de Desenvolvimento de Software por Aquisição (PDSA) e de gerenciamento de projetos e terão seus produtos padronizados, conforme detalhado no PDSA – Anexo XI;
2.7.2. De acordo com a quantidade dos pontos de função definidos pela RESPONSÁVEL TÉCNICA para cada projeto, o ciclo de desenvolvimento seguirá uma das seguintes modalidades: Rápida, Básica ou Completa, conforme quadro abaixo, sendo que nestas modalidades a variação será em relação aos produtos de entrega obrigatória, conforme especificado no PDSA – Anexo XI. A modalidade de desenvolvimento não será alterada caso uma nova contagem realizada identifique uma nova faixa para o projeto;

     Tabela 02

	Modalidade de Desenvolvimento
	Linguagem Java 

	Rápida
	Até 400 PF

	Básica
	De 401 a 1.000 PF

	Completa
	Acima de 1.000 PF


2.7.3. Aos produtos de entrega obrigatória para cada modalidade de desenvolvimento, conforme especificado no PDSA – Anexo XI, poderão ser acrescentados outros (diagramas, modelos, documentos, etc.), desde que integrem a Unified Modeling Language (UML) ou que sejam de uso comum e universal, sem custo adicional para a CONTRATANTE;

2.7.4. É facultado à RESPONSÁVEL TÉCNICA, revisar e acrescentar a obrigatoriedade de novos produtos, já definidos no PDSA, para as modalidades Rápida e Básica, sempre que julgar necessário em função das características do projeto contratado. Quando a contratação não contemplar todas as fases do PDSA, a RESPONSÁVEL TÉCNICA poderá incluir produto(s) de fase(s) não contemplada(s) na OS de TIC e o(s) valor(es) do(s) produto(s) será(ão) negociados entre as partes;
2.7.5. A CONTRATADA deverá utilizar a Metodologia de Gerenciamento de Projetos – MGP a partir dos modelos e diretrizes fornecidas pela RESPONSÁVEL TÉCNICA. A Estrutura Analítica do Projeto – EAP deve ser gerada em formato compatível (Project 2003 e WBS Chart Pro) ao software de gerenciamento de projetos (Project Builder versão 2.8 ou superior) utilizado pela RESPONSÁVEL TÉCNICA;

2.7.6. A CONTRATADA usará o Processo de Desenvolvimento de Software (PDS) da RESPONSÁVEL TÉCNICA, gerando os produtos conforme definido no PDSA - Anexo XI;

2.7.7. A CONTRATADA deverá seguir, durante todo o processo de desenvolvimento em todos os contratos firmados, as Portarias que regulamentam as Normas de Segurança, Acesso e Proteção ao ambiente de TIC no âmbito da PCRJ bem como as políticas de Padrões, Procedimentos e Critérios para Especificação, Desenvolvimento e Administração de Sistemas de Informações. Estas portarias e padrões serão entregues ao vencedor do certame no ato da assinatura da Ata de Registro de Preços;
2.7.8. Os processos da administração de dados serão fornecidos pela RESPONSÁVEL TÉCNICA na entrega dos modelos e roteiros para construção dos produtos definidos no PDSA;

2.7.9. A equipe de Administração de Dados da RESPONSÁVEL TÉCNICA atuará em conjunto com a empresa CONTRATADA:

2.7.9.1. Promovendo o reuso de conceitos e a integração do novo software com os existentes;

2.7.9.2. Homologando o modelo lógico conforme lista de avaliação da qualidade do modelo, validando os padrões de nomenclatura adotados pela IplanRio, verificando os metadados do modelo (entidades, atributos e relacionamentos dicionarizados) e catalogando o modelo de dados no repositório centralizado de modelos;

2.7.9.3. Catalogando o modelo no repositório de modelo de dados em produção;

2.7.10. A CONTRATADA é responsável por criar e manter o processo formal de garantia da qualidade, apoiado por ferramenta, garantindo que os produtos de trabalho e a execução das atividades estejam em conformidade com os requisitos, planos e recursos predefinidos. A RESPONSÁVEL TÉCNICA deverá ter acesso à ferramenta;

2.7.11. A CONTRATADA é responsável por criar e manter o processo de gerenciamento de requisitos dos softwares, apoiado por ferramenta, garantindo: o armazenamento, o controle, a integridade do conteúdo e de atributos, além do mapeamento das dependências e rastreabilidade dos requisitos. A RESPONSÁVEL TÉCNICA deverá ter acesso a ferramenta;

2.7.12. A CONTRATADA é responsável por criar e manter o processo formal de gerenciamento de configuração de software - GCO, apoiado por ferramenta, garantindo que seja estabelecida e mantida a integridade de todos os produtos de trabalho do projeto, controlando suas versões e assegurando que os mesmos sejam disponibilizados a todos os envolvidos;
2.7.13. A RESPONSÁVEL TÉCNICA terá acesso às informações de registro, rastreamento, auditoria e a exibição das configurações, das modificações e das ações realizadas no escopo do Gerenciamento de Configuração de Software utilizada, sempre que solicitar a CONTRATADA;

2.7.14. Todos os produtos gerados ao longo do processo de desenvolvimento do software terão seu versionamento controlado por meio de ferramenta de Gerenciamento de Configuração de Software pela RESPONSÁVEL TÉCNICA e CONTRATADA, conforme procedimento a ser informado após a contratação;

2.7.15. A CONTRATADA é responsável por criar e manter um processo formal de mudanças acordado junto à RESPONSÁVEL TÉCNICA, apoiado por ferramenta, seguindo as tarefas previstas no PDSA – Anexo XI. As mudanças solicitadas devem ser registradas somente mediante um procedimento formal e padronizado, para posteriormente serem analisadas, aprovadas e executadas, se for o caso. Este gerenciamento deve estar alinhado aos processos de gerenciamento de requisitos e de configuração, de forma a garantir a integridade das mudanças. A RESPONSÁVEL TÉCNICA deverá ter acesso a ferramenta;

2.7.16. A CONTRATADA é responsável por realizar as atividades de teste automatizado e não automatizado conforme definido no PDS e especificado PDSA – Anexo XI;

2.7.17. As normas e padrões da tecnologia JAVA a serem seguidos pela CONTRATADA no desenvolvimento dos serviços contratados estão descritas no ANEXO X;
2.7.18. A CONTRATADA deverá utilizar e manter a documentação do sistema e os produtos gerados durante todo o processo de desenvolvimento, em ambiente colaborativo “Wiki”, como definido pela RESPONSÁVEL TÉCNICA na tabela de Produtos por Fase do PDSA – Anexo XI; 
2.8. PREPOSTO e RESPONSABILIDADE
2.8.1. Para a execução dos serviços a CONTRATANTE, a RESPONSÁVEL TÉCNICA e a CONTRATADA designarão prepostos e representantes, com a denominação e atribuições conforme definido na tabela abaixo:

Tabela 03

	Prepostos, Representantes e Responsabilidades

	Denominação
	Entidade Representante
	Papel / Responsabilidade

	Gestor do Projeto
	Contratante
	· Preposto da Contratante;

· Definir escopo e Regras de Negócio;

· Participar da Emissão da Ordem de Serviço;

· Elaborar contrato;

· Aprovar o Plano de Gerenciamento do Projeto, em especial o cronograma de trabalho definido;

· Acompanhar o desenvolvimento dos serviços, em conjunto com o Líder de Projeto e o Gerente de Projeto da CONTRATADA;

· Acompanhar e validar os serviços prestados e informar possíveis divergências;

· Homologar as funcionalidades do serviço contratado.

· Aprovar os produtos entregues por meio do Termo de Aceitação do Produto (TAP’s);

· Negociar, quando necessário, modificações de escopo do trabalho repassado à CONTRATADA com o apoio do Líder do Projeto;

· Validar e aprovar as faturas emitidas;

· Emitir aceite provisório e aceite definitivo do serviço contratado;


	Prepostos, Representantes e Responsabilidades

	Denominação
	Entidade Representante
	Papel / Responsabilidade

	Líder do Projeto
	Responsável Técnica
	· Preposto da RESPONSÁVEL TÉCNICA;

· Participar da definição do escopo e especificação técnica;

· Especificar a OS de TIC e seus anexos;

· Participar da elaboração do Plano de Gerenciamento do Projeto;

· Acompanhar o desenvolvimento dos serviços, em conjunto com o Gerente de Projeto da CONTRATADA;

· Acompanhar e verificar tecnicamente os serviços prestados e informar possíveis divergências ao Gestor do Projeto;

· Definir e monitorar os níveis de acordo de serviço;

· Verificar, validar e aprovar tecnicamente se os produtos entregues atendem aos requisitos definidos;

· Elaborar parecer técnico para subsidiar a aprovação dos TAP’s, pelo Gestor do Projeto;

	Supervisor Geral
	Contratada
	· Preposto da Contratada para todos os projetos contratados; 

· Indicar a melhor utilização de seus recursos de forma a atender às expectativas da CONTRATANTE quanto aos objetivos acordados;

· Indicar o Gerente de Projeto para cada serviço contratado;

· Garantir as ações necessárias para execução de todos os serviços contratados em conformidade com os planos de gerenciamento;

· Resolver, todo e qualquer assunto relacionado aos serviços contratados e conflitos, que por ventura surgirem;
· Estar permanentemente à disposição da CONTRATANTE e RESPONSÁVEL TÉCNICA nos dias úteis entre 9 e 18 horas, bem como acionável nos demais horários para os casos emergenciais. 

	Gerente do Projeto
	Contratada
	· Atuar em todas as fases do projeto, gerenciando o seu desenvolvimento e promovendo ações que assegurem a construção dos produtos/serviços contratados, dentro dos prazos, escopo, custo, padrões e modelos descritos no PDSA;

· Elaborar o Plano de Gerenciamento do Projeto;

· Participar das reuniões de acompanhamento dos projetos, elaborando suas atas;

· Prestar apoio gerencial e técnico à equipe da CONTRATADA;

· Gerenciar a Equipe técnica da CONTRATADA, coordenando as tarefas executadas e em execução;

· Coordenar a execução dos produtos;

· Garantir a qualidade das tarefas e produtos, atendendo aos padrões e normas definidos pela RESPONSÁVEL TÉCNICA;

· Coordenar o repasse do conhecimento adquirido e lições aprendidas, das tarefas previamente negociadas, aos técnicos indicados pela RESPONSÁVEL TÉCNICA;

· Resolver conflitos, em conjunto, com a Equipe Técnica da RESPONSÁVEL TÉCNICA;

· Estar permanentemente à disposição da CONTRATANTE e RESPONSÁVEL TÉCNICA nos dias úteis, entre 9 e 18 horas, bem como acionável nos demais horários para os casos emergenciais.


2.9. EXECUÇÃO – CONTAGEM DE PONTO DE FUNÇÃO
2.9.1. Nas FASES DO PDSA – ANEXO XI estão previstas atividades de Contagem de Ponto de Função, que embasarão os cálculos de pagamento. Estas contagens se darão da seguinte forma:

2.9.2. Todas as medições de contagem de Pontos de Função do contrato serão registradas no Formulário de Contagem de Pontos de Função do Projeto a ser disponibilizado pela RESPONSÁVEL TÉCNICA.
2.9.3. Os métodos de contagem dos Pontos de Função a serem utilizados em cada FASE DO PDSA e na Estimativa Inicial estão destacados na tabela abaixo:
  Tabela 04

	Atividades
	Método de Contagem
	Responsável

	Estimativa Inicial
	NESMA Indicativa
	CONTRATADA

	Fases / Atividades do PDSA
	
	

	Concepção
	Especificação de macro-requisitos
	Preferencialmente NESMA Estimativa Excepcionalmente NESMA Indicativa 
	RESPONSÁVEL TÉCNICA ou CONTRATADA

	
	Refinamento inicial dos requisitos
	
	

	Elaboração
	Detalhada – CPM/IFPUG
	RESPONSÁVEL TÉCNICA e CONTRATADA

	Construção
	Detalhada – CPM/IFPUG
	RESPONSÁVEL TÉCNICA e CONTRATADA

	Transição
	Detalhada – CPM/IFPUG Ajuste final
	RESPONSÁVEL TÉCNICA e CONTRATADA


2.9.4. As medições dos serviços contratados serão feitas utilizando-se a técnica de Análise em Pontos de Função, de acordo com as especificações contidas no Function Point Counting Practices Manuais (CPM) versão 4.3, ou superior, publicado pelo IFPUG – International Function Point Users Group. Os casos omissos na versão 4.3, ou superior, do CPM e serão complementadas pela Norma Complementar de Contagem de Ponto de Função -  Anexo IV;

2.9.5. Para fins de medição detalhada do tamanho funcional deve-se utilizar a contagem de pontos de função não-ajustadas, isto é, não levando em consideração o cálculo do fator de ajustes. Mesmo no caso de ser utilizado uma nova versão do manual, deverá ser utilizada a contagem de pontos de função não-ajustadas;

2.9.6. Caso seja detectada divergência entre os volumes de Pontos de Função encontrados na contagem da RESPONSÁVEL TÉCNICA e da CONTRATADA deve ser adota a seguinte providência:

2.9.6.1. Os responsáveis pela contagem da RESPONSÁVEL TÉCNICA e da CONTRATADA devem se reunir no sentido de dirimir divergências, ficando resolvido que caso não haja acordo, a CONTRATADA indicará outro profissional com certificação atualizada Certified Function Point Especialist (CFPS) ou equivalente, com experiência aprovada pela RESPONSÁVEL TÉCNICA, para mediação da contagem realizada pelas partes, ficando definido que o resultado da medição desse profissional será acatado pela CONTRATADA e RESPONSÁVEL TÉCNICA;

2.9.6.2. Qualquer decisão que implique em aumento do número de Pontos de Função deverá ser aprovada pela CONTRATANTE e RESPONSÁVEL TÉCNICA;

2.9.6.3. Eventuais desvios de dimensionamento do projeto serão corrigidos com base na documentação de contagem apresentada pela CONTRATADA e nas referências normativas mencionadas nos itens.

2.9.7. A contagem realizada ao término de cada fase definida na Tabela 04 do item 2.9.3 irá gerar um redimensionamento dos pontos de função do projeto e sua redistribuição dentro das fases;

2.10. INICIAÇÃO DOS SERVIÇOS

2.10.1. A CONTRATADA se obriga a apresentar o Plano de Iniciação, após a assinatura do primeiro contrato vinculado a este Registro de Preços ou em data anterior a critério da CONTRATADA. Este Plano deve ser aprovado pela RESPONSÁVEL TÉCNICA para o início das atividades contratadas;

2.10.2. A execução do Plano de Iniciação deverá ser finalizada em no máximo 30 (trinta) dias corridos após a assinatura do primeiro contrato vinculado a este Registro de Preços ou em prazo menor a critério da CONTRATADA, podendo ser prorrogado, com as devidas justificativas técnicas e concordância da RESPONSÁVEL TÉCNICA;

2.10.3. O Plano de Iniciação deverá tratar, no mínimo, os métodos, ferramentas e produtos, além do descrito no item 2.7 Normas e Padrões de Gerenciamento e Desenvolvimento, a serem adotados durante todo o prazo de vigência dos contratos;

2.10.4. É responsabilidade da CONTRATANTE e da RESPONSÁVEL TÉCNICA, a infraestrutura necessária para a transferência de conhecimento das atividades mencionadas nos itens 2.7.1, 2.7.5, 2.7.7, 2.7.8, 2.7.17 e 2.7.18;
3. PRODUTIVIDADE / PRAZOS

3.1. PRAZOS

3.1.1. Os prazos de início e máximos de execução dos serviços, especificados na Ordem de Serviço (OS), variam em função do tamanho do software em pontos de função e estão definidos nas Tabelas I e II do Anexo III – Prazos Para Execução de OS de TIC;

3.1.2. Para as Ordens de Serviço de TIC emitidas para projetos com estimativa maior que 2.000 Pontos de Função, o prazo máximo para execução dos serviços será definido na emissão de cada OS de TIC e não poderá ultrapassar a 2 anos (528 dias úteis);
3.1.3. Os contratos para serviços definidos pela CONTRATANTE como serviços prioritários, terão seu prazo de início e execução acordados entre a RESPONSÁVEL TÉCNICA e a CONTRATADA no ato da emissão da OS de TIC;

3.1.4. O prazo de duração do contrato, contado a partir de sua assinatura, será calculado pelo somatório dos prazos previstos, em função dos pontos de função contratados, nas tabelas do Anexo III – Prazos para Execução de OS-TIC: Tabela I (Prazo para Início da Execução de uma OS de TIC) e Tabela II (Prazo Máximo para Realização de uma OS de TIC), convertido para meses.

3.1.5. O prazo de garantia dos serviços (manutenção corretiva) será de 12 (doze) meses, na forma prevista no item 8 - GARANTIAS TÉCNICAS DO SERVIÇO deste Termo de Referência;

3.1.6. A vencedora do Certame ficará obrigada a atender a todos os serviços demandados pela CONTRATANTE durante a vigência da Ata de Registro de Preços, ainda que os contratos decorrentes destas demandas tenham previsão de entrega para data posterior a expiração da referida Ata;
3.1.7. A infraestrutura necessária para início dos trabalhos deverá estar à disposição da CONTRATANTE no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da assinatura do primeiro contrato vinculado a este Registro de Preços, podendo a partir de então, a CONTRATANTE supervisioná-los a qualquer momento;
3.2. PRODUTIVIDADE

3.2.1. A empresa CONTRATADA deverá dispor de capacidade técnica instalada com produtividade mínima de 110 (cento e dez) Pontos de Função por mês, o que será objeto da declaração constante do Anexo VIII – Modelo de Declaração de Capacidade;

3.2.2. A referência de produtividade que será usada para conversão de Pontos de Função em prazo será de 2,5 (dois e meio) Pontos de Função por dia de trabalho. No caso da contagem ser entre 1 a 20 pontos de função, o prazo máximo será determinado em dias, por meio da multiplicação do número de pontos de função por 1 (um inteiro). No caso da contagem de pontos de função determinar um valor intermediário, será considerado o prazo máximo referente aos pontos de função imediatamente superior ao da tabela II do Anexo III;

3.3. Ambiente de Execução dos Serviços e Disponibilidade do Serviço

3.3.1. Os serviços deverão ser desenvolvidos em ambiente operacional compatível com o ambiente da RESPONSÁVEL TÉCNICA ou CONTRATANTE de forma a permitir a perfeita operacionalização do Serviço Contratado;
3.3.2. As características do ambiente tecnológico da RESPONSÁVEL TÉCNICA e CONTRATANTE estão especificadas no Anexo VI – Descrição do Ambiente Tecnológico. Quando o contrato exigir especificação mais detalhada da tecnologia a ser utilizada, as mesmas estarão descritas na OS de TIC emitida;

3.3.3. Sempre que ocorrerem mudanças no ambiente tecnológico da RESPONSÁVEL TÉCNICA ou CONTRATANTE, as mesmas serão repassadas a vencedora do certame;

3.3.4. Quando a RESPONSÁVEL TÉCNICA optar pela atualização ou troca de versão dos softwares do ambiente de produção, por superior, e existir contrato em fase de desenvolvimento, a CONTRATADA deverá adaptar-se à mudança, às suas expensas, sem custos adicionais para a CONTRATANTE;

3.3.4.1. A RESPONSÁVEL TÉCNICA informará a mudança no prazo mínimo de 30(trinta) dias corridos;
3.3.5. É de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA a aquisição dos softwares de apoio, não havendo qualquer responsabilidade reversa à CONTRATANTE, concernente à titularidade dos direitos de propriedade, inclusive os direitos autorais e outros direitos de propriedade intelectual sobre os programas;

3.3.6. Os softwares de apoio utilizados ou atualizados pela CONTRATADA para auxiliar no desenvolvimento dos softwares, em todas as fases dos Ciclos de Desenvolvimento deverão ser conhecidos e aprovados previamente pela RESPONSÁVEL TÉCNICA;

3.3.7. A CONTRATADA deverá manter, até o final da garantia do último contrato vinculado a este Registro de Preços, um link de dados com a RESPONSÁVEL TÉCNICA, através de uma Linha Privada de Comunicação de Dados (LPCD), de pelo menos de 256 Kbps. A responsabilidade pela contratação, configuração, manutenção e aquisição do link e os equipamentos necessários será da CONTRATADA. A RESPONSÁVEL TÉCNICA se reserva o direito de, sempre que achar necessário, auditar e fiscalizar o serviço LPCD contratado;

3.3.8. O link a que se refere o item acima deverá ser implementado segundo especificação técnica a ser fornecida pela RESPONSÁVEL TÉCNICA (Padrão de Contratação de Links de Dados do Tipo LPCD/SLDD Adotado no Âmbito da PCRJ);

3.3.9. A CONTRATADA deverá fornecer e manter, até o final da garantia do último contrato vinculado a este Registro de Preços, os roteadores / CPE (Customer Premises Equipment) envolvidos nas comunicações com a RESPONSÁVEL TÉCNICA que é a responsável pelo gerenciamento do roteador localizado em suas instalações;

3.3.10. A RESPONSÁVEL TÉCNICA disponibilizará para acesso e implementação dos respectivos serviços, uma porta de entrada no Backbone da PCRJ, do tipo ETHERNET RJ-45, 10/100 Mbps, ficando a CONTRATADA responsável por todos os custos inerentes à conectividade com a RESPONSÁVEL TÉCNICA;

3.3.11. Baseado no ambiente tecnológico da RESPONSÁVEL TÉCNICA ou CONTRATANTE, a CONTRATADA, por meio do arquiteto de software do projeto, deverá propor e justificar, de acordo com as características do Serviço Contratado, a melhor arquitetura, plataforma de banco de dados, ambiente operacional e interfaces a serem adotadas como solução. A proposta apresentada deverá ser avaliada e aprovada pela RESPONSÁVEL TÉCNICA;

4. REQUISITOS DE NÍVEL DE SERVIÇO 

4.1. Acordo de Nível de Serviço

4.1.1. Para o acompanhamento e avaliação dos serviços da CONTRATADA será estabelecido e utilizado Acordo de Níveis de Serviço - ANS entre as partes, baseando-se em metas e indicadores definidos neste item;

4.1.2. Os Acordos de Nível de Serviço - ANS devem ser considerados e entendidos pela CONTRATADA como um compromisso de qualidade que estará assumindo junto ao CONTRATANTE;

4.1.3. Os níveis de serviços serão fundamentados em dois itens de grande importância:
4.1.3.1. Cumprimento de Prazos - é a capacidade da CONTRATADA de conclusão de um serviço dentro do prazo acordado junto ao CONTRATANTE. Quanto maior este índice, maior a capacidade de atendimento da CONTRATADA.
Métrica:
Índice de Cumprimento de Prazos = (Quantidade de Produtos concluídos no prazo / Quantidade de Produtos Entregues) x 100
4.1.3.2. Índice de Rejeições - estabelece um índice mínimo para rejeições para produtos entregues para homologação. Quanto menor este índice, melhor a qualidade das demandas entregues para homologação.
Métrica:
Índice de Rejeições = (Quantidade de Produtos Rejeitados / 
Quantidade de Produtos Entregues) x 100
4.1.4. O atendimento dos índices estabelecidos será avaliado pela RESPONSÁVEL TÉCNICA, durante a execução do serviço contratado;
4.1.5. Os indicativos exigidos pelo CONTRATANTE estão na tabela abaixo:
Tabela 05

	Tabela de Níveis de Serviços

	Índice
	Apuração
	Nível de Serviço Aceitável

	Cumprimento de Prazo
	no fechamento das fases
	90% (Mínimo)

	Índice de Rejeição
	no fechamento das fases
	5% (Máximo)


4.1.6. No fechamento das FASES DO PDSA de Elaboração, Construção e Transição serão emitidos pela RESPONSÁVEL TÉCNICA e enviados para a CONTRATADA, um relatório de aferição considerando os índices de cumprimento de prazo e de rejeição, conforme tabela 05 do item 4.1.5;
4.1.7. A análise dos resultados destas avaliações pela RESPONSÁVEL TÉCNICA poderá resultar em penalidades, caso a CONTRATADA não cumpra com os seus compromissos de qualidade e pontualidade na entrega das demandas;
4.2. Acordos de Nível de Manutenção

4.2.1. Para manutenções corretivas emergenciais, a CONTRATADA deverá estar disponível para acionamento em regime 24x7, tendo no máximo 3 (três) horas para iniciar o atendimento desses serviços.

Durante a Execução dos Serviços

4.2.2. As manutenções corretivas, ver item 12 – Glossário, e a execução do serviço, antes da emissão do Termo de Encerramento Provisório (TE-P) do Serviço Contratado, deverão ser realizadas, pela CONTRATADA, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após a indicação do defeito/problema pela CONTRATANTE / RESPONSÁVEL TÉCNICA;
Durante a Garantia

4.2.3. Após a emissão do Termo de Encerramento Provisório (TE-P) do serviço contratado e dentro do prazo de garantia, durante os dois primeiros meses após a implantação do software, as manutenções corretivas, deverão ser corrigidas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. Nos demais meses, a solução deve ser de 24 (vinte e quatro) horas para problemas críticos e 72 (setenta e duas) horas para os demais problemas, após a indicação do defeito/problema pela CONTRATANTE ou RESPONSÁVEL TÉCNICA. Cabe a RESPONSÁVEL TÉCNICA identificar no Registro de Problemas, os defeitos / problemas críticos;
4.2.4. No caso de descumprimento dos Níveis de Serviço, serão aplicadas as seguintes penalidades:
a) Índice de Cumprimento de Prazos entre 80 % a 90% : multa de 0,2% do valor da fase por dia de atraso;

b) Índice de Cumprimento de Prazos entre 60 % a 80%: multa de 0,4% do valor da fase por dia de atraso;
c) Índice de Rejeições entre 5,1% e 10%: multa de 3% do valor da fase;
d) Índice de Rejeições entre 10,1% e 15%: multa de 6% do valor da fase;

e) Índice de Rejeições acima de 15,1%: multa de 10% do valor da fase;

5. CONDIÇÕES DE ACEITE

5.1. O acompanhamento dos serviços executados pela CONTRATADA será feito pela RESPONSÁVEL TÉCNICA e CONTRATANTE, como mencionado no item 2.7, tendo como base o descrito no PDSA – Anexo XI. O acompanhamento será feito por meio de cronogramas elaborados pela CONTRATADA e aprovados pela RESPONSÁVEL TÉCNICA e CONTRATANTE;

5.2. O acompanhamento de todos os serviços contratados será realizado através de ferramenta automatizada de forma a permitir o controle de Ordens de Serviço, Entregas, Medições em Pontos de Função, Faturamento, Registro de Problemas, Índice de Rejeições e Índice de Cumprimento de Prazos;

5.2.1. Esta ferramenta será fornecida ou desenvolvida pela CONTRATADA, as expensas da mesma;
5.2.2.   Ao término da vigência do último contrato celebrado decorrente da Ata deste Registro de Preços, os dados armazenados deverão ser exportados para a RESPONSÁVEL TÉCNICA no formato XML (Extensible Markup Language);
5.2.3. Durante a vigência do contrato, a CONTRATADA deverá elaborar e entregar a RESPONSÁVEL TÉCNICA e CONTRATANTE, para aprovação e aceite, Relatórios de Progresso contendo o andamento dos serviços contratados. O conteúdo desses Relatórios e sua freqüência de envio serão estabelecidos entre a RESPONSÁVEL TÉCNICA e a CONTRATADA, conforme definição da Metodologia de Gerenciamento de Projetos – MGP da RESPONSÁVEL TÉCNICA, e documentados no Plano de Gerenciamento de Projeto. Os Relatórios de Progresso estão sujeitos as regras previstas no acordo de nível de serviço;

5.2.4. A quantidade de Pontos de Função contratada será reavaliada pela RESPONSÁVEL TÉCNICA, na entrega final das Fases indicadas no PDSA – Anexo XI, a fim de verificar o esforço efetivamente realizado para o seu desenvolvimento visando sua adequação aos requisitos e características reais do serviço executado;

5.3. Fluxo de Aceite

5.3.1. Emissão do Termo de Aceitação de Produtos – TAP

Formalização

5.3.1.1. Todos os aceites relativos a uma OS de TIC (produtos, fases e serviço contratado) serão documentados no Termo de Aceitação de Produtos – TAP;
5.3.1.2. Os TAPs somente serão considerados válidos após assinatura pelo Gestor do Projeto e pelo Líder de Projeto ou por profissionais por eles indicados oficialmente;
5.3.1.3. Após a conclusão e liberação da fase, a CONTRATADA deverá emitir o TAP para submeter à avaliação técnica da RESPONSÁVEL TÉCNICA, que elaborará parecer técnico para subsidiar a aprovação do TAP pela CONTRATANTE, informando a existência ou não de não-conformidade do produto;
Conformidade

5.3.1.4. No caso de conformidade dos produtos, a CONTRATANTE retornará o TAP para a CONTRATADA atestando que o produto foi aceito, estando liberado para faturamento;
Não-Conformidade

5.3.1.5. No caso de não-conformidade dos produtos que não atendam aos padrões definidos neste documento e Anexos técnicos relacionados, a CONTRATANTE retornará o TAP para a CONTRATADA, relacionando as mesmas, solicitando formalmente a revisão do produto e registrando como Não-Conforme o(s) Produto(s) e/ou Fase(s). Nesta situação o fluxo de aceite voltará para o item 5.3.1.3;
5.3.1.6. Neste caso, o faturamento ficará suspenso enquanto não atender as especificações descritas neste Termo de Referência;

 Prazo de Aprovação

5.3.1.7. O prazo máximo para aprovação do TAP  pela RESPONSÁVEL TÉCNICA  e CONTRATANTE  deverá ser 15(quinze) dias úteis, após o qual caberá aceite automático desde que os produtos relacionados ao TAP tenham sido entregues nos prazos acordados;
Faturamento

5.3.1.8. Como condição para emissão da nota fiscal / fatura, a CONTRATADA deverá juntar ao documento fiscal, os TAP’s correspondentes às fases liberadas para faturamento;

5.3.2. Emissão do Termo de Encerramento-Aceite Provisório – TE-P
5.3.2.1. Na entrega do Serviço Contratado, ao término da execução da OS, depois de validado e aprovado pelo Gestor do Projeto e Líder de Projeto, será emitido o TE-P (Termo de Encerramento Provisório), identificando o “Aceite Provisório” do Serviço Contratado;
5.3.2.1.1. O prazo máximo para aprovação do TE-P  deverá ser 15(quinze) dias úteis;
5.3.2.1.2.  Após o aceite, inicia-se, o prazo de Garantia do Serviço Contratado;
5.3.3. Emissão do Termo de Encerramento- Aceite Definitivo - TE-D
5.3.3.1. Ao final do prazo de garantia e estando o Serviço Contratado sem pendências de manutenções corretivas, será emitido o TE-D (Termo de Encerramento Definitivo), identificando o “Aceite Definitivo” do Serviço Contratado;

5.3.3.2. O prazo máximo para aprovação do TE-D  deverá ser 60(sessenta) dias;
5.4. Validação e Homologação
5.4.1. Serão realizadas Revisões Técnicas de validação e homologação dos produtos, que se destinarão a:

5.4.1.1. Assegurar a qualidade técnica dos produtos;

5.4.1.2. Garantir as diretrizes tecnológicas da RESPONSÁVEL TÉCNICA / CONTRATANTE;

5.4.1.3. Assegurar prosseguimento do projeto nos prazos estabelecidos, bem como, preventivamente, efetuar revisões de cronograma e realocação de recursos, quando necessário;

5.4.1.4. Assegurar o atendimento das necessidades dos usuários frente ao edital;

5.4.1.5. Verificar a quantidade de pontos de função, quando aplicável, informados pela CONTRATADA, por meio de contagem realizada pela equipe técnica da RESPONSÁVEL TÉCNICA;

5.4.2. As Revisões Técnicas de Validação e Homologação serão realizadas com a participação presencial de:

5.4.2.1. Supervisor do Contrato, Gerente do Projeto e profissionais da CONTRATADA;

5.4.2.2. Gestor do Projeto;

5.4.2.3. Líder do Projeto e técnicos indicados pela RESPONSÁVEL TÉCNICA;

5.4.2.4. Usuários do sistema, indicados pela CONTRATANTE;

5.4.3. As Revisões Técnicas serão agendadas pela RESPONSÁVEL TÉCNICA ou CONTRATANTE respeitando o prazo mínimo de 2 (dois) dias úteis para sua realização após a convocação oficial, em local e hora por estas, também definidas;

5.4.4.  O ambiente de homologação do Serviço Contratado deverá ser definido e disponibilizado pela RESPONSÁVEL TÉCNICA ou CONTRATANTE;

5.4.5. A homologação será realizada pela CONTRATANTE, com a participação da RESPONSÁVEL TÉCNICA e CONTRATADA;
5.4.6. A homologação será realizada no ambiente da RESPONSÁVEL TÉCNICA ou CONTRATANTE, por meio dos níveis de teste de sistema e aceitação com as técnicas previamente definidas no plano de testes;

5.4.6.1. Para os testes de desempenho, a serem realizados pela RESPONSÁVEL TÉCNICA, a CONTRATADA criará e enviará os scripts relacionados conforme definido no Anexo XI - PDSA;

5.4.7. Os níveis de testes de unidade e integração deverão ser realizados previamente nas instalações da CONTRATADA;

5.4.8. Os testes de homologação deverão atender aos parâmetros estabelecidos no Acordo de Nível de Serviço do Produto para a operacionalização do Serviço Contratado; 

6. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO (PAGAMENTO)

6.1. O pagamento será efetuado na conclusão/Aceite da FASE de cada módulo com o(s) respectivo(s) TAP(s) mediante uma única fatura por mês que inclua a entrega de todos os produtos/serviços referentes a esta fase, conforme detalhado no PDSA - Anexo XI. Na fatura deverá constar a relação individualizada de todos os produtos entregues à CONTRATANTE, associados à respectiva FASE e/ou  módulo, conforme o caso
6.2. O pagamento terá como referência à quantidade de pontos de função prevista para fase ou atividade contratada;

6.3. Caso na fase esteja prevista nova contagem de pontos de função, ao seu final, conforme  Tabela 04 do item 2.9.3 do Termo de Referência, o pagamento só será realizado após o recálculo e redistribuição dos pontos de função pelas fases;

6.4. Caso a nova contagem realizada seja diferente da prevista na última medição, os pontos de função serão redistribuídos por todas as fases, respeitando o percentual da Tabela de Distribuição de Esforço (Tabela 01 do item 2.6.7 do Termo de Referência), e as diferenças identificadas das fases anteriores, já faturadas, serão somadas ao cálculo da fatura atual. Ao término dos pagamentos, o valor recebido pela CONTRATADA será igual ao número de Pontos de Função da CONTAGEM FINAL;

6.5. Quando a OS de TIC contiver a fase de Transição conforme PDSA - Anexo XI, a mesma será faturada após a emissão do Termo de Encerramento Provisório – TE-P, registrando o “Aceite Provisório” do Serviço Contratado;

6.6.  A emissão do relatório de aferição, considerando os índices de cumprimento de prazo e de rejeição, deverá ser observada antes da emissão da fatura;

6.7. A CONTRATANTE garante, independente da contagem detalhada final de pontos de função, realizada para cálculo final do serviço efetivamente realizado, remunerar no mínimo 40% (quarenta porcento) dos pontos de função contratados no ato da emissão da OS de TIC que contrate as fases posteriores à fase de Concepção;

6.7.1. Não estão incluídos na hipótese descrita no subitem 6.7 os casos de rescisão ou suspensão contratual previstos em lei.

6.8. A quantidade máxima de pontos de função a ser remunerada corresponde ao total de pontos de função definido no contrato e OS de TIC emitida;

6.9. Os encargos financeiros da CONTRATANTE restringir-se-ão ao pagamento dos serviços efetivamente contratados por meio da OS de TIC, executados e integralmente aceitos por meio do TAP;

6.10. Caso as Faturas contenham divergências com relação ao estabelecido no Instrumento Contratual, a CONTRATANTE ficará obrigada a comunicar formalmente a empresa CONTRATADA o motivo da não aprovação. A devolução da Fatura devidamente regularizada pela CONTRATADA deverá ser efetuada em até 02 (dois) dias úteis da data da comunicação formal pela CONTRATANTE;

7. PERFIL DOS PROFISSIONAIS DA CONTRATADA

7.1. Os profissionais de desenvolvimento de sistemas a serem designados pela CONTRATADA deverão trabalhar com as metodologias, equipamentos e ferramentas previstos neste documento e deverão possuir experiência em projetos do mesmo tipo e tamanho do contratado;

7.2. Os profissionais alocados em todos os serviços solicitados pela CONTRATANTE, deverão ter perfis e qualificações adequados, mantendo ao longo do Contrato todas as condições que garantam sua habilitação e qualificação neste processo licitatório;

7.3. Os profissionais (exceto programadores e testadores) a serem alocados no(s) projetos terão que ter formação de nível superior na área de informática ou outra área com especialização em Tecnologia da Informação – carga horária mínima da especialização de 360 horas, comprovada mediante apresentação de diploma(s);

7.4. A qualificação dos profissionais deverá ser comprovada por meio de diplomas e certificados, conforme definido, acompanhado dos seus currículos profissionais, no momento da efetiva alocação destes no projeto;
7.5. Todos os cursos superiores exigidos devem ser reconhecidos pelo MEC e a comprovação será feita por meio de documento original ou cópia autenticada do referido diploma;

7.6. Toda comprovação de experiência do profissional a ser alocado na equipe do projeto, exigida neste TR, deverá ser feita mediante a apresentação da carteira de trabalho e previdência social – CTPS do profissional e / ou através de declaração de pessoa jurídica, de direito público ou privado, comprovando o tempo e experiência exigida, conforme modelo de atestado do Anexo IX – Modelo de Atestado de Experiência Profissional. As declarações fornecidas por pessoa jurídica de direto privado deverão ter firma reconhecida com data posterior a publicação do edital;
7.6.1. Os profissionais alocados na execução dos serviços contratados deverão manter vínculo com a CONTRATADA na forma descrita no subitem 2.3.1.7 do Anexo I – Aspectos Gerais.
7.7. A CONTRATADA deverá manter, sem custo para a CONTRATANTE, em caráter permanente à frente dos serviços, o Supervisor Geral e o(s) Gerente(s) de Projeto, conforme definido no Quadro de Prepostos, Representantes e Responsabilidades, Tabela 03 do item 2.8.1 do presente documento;

7.8. O Supervisor Geral deverá ter a seguinte qualificação:

7.8.1. Experiência comprovada em Gestão de Projetos de Sistemas, na utilização de Metodologias de Desenvolvimento de Sistemas, Modelagem de Dados e Negócios de no mínimo 10 (dez) anos;

7.8.2. Certificação valida equivalente em Project Management Professional (PMP), comprovada mediante certificado do Project Management Institute (PMI) ou equivalente;

7.8.3. Experiência comprovada na utilização de métrica da Análise de Pontos de Função, baseada na padronização do IFPUG v.4.3;

7.9. A CONTRATADA deverá manter um Arquiteto de Soluções, com experiência comprovada mínima de 12 (doze) meses em projetos de porte semelhante ao serviço contratado, de forma a contemplar a reutilização de componentes, políticas e regulamentos existentes e as seguintes atividades:

7.9.1. Focar características de qualidade arquitetural como flexibilidade, desempenho, capacidade de reutilização, capacidade de teste e usabilidade;

7.9.2. Contemplar a estruturação do processo e do ambiente de reuso, e a gestão e o uso da biblioteca de componentes;

7.9.3. Definir as estratégias de integração, as interfaces de serviços e as interfaces técnicas;

7.9.4. Influenciar diretamente na qualidade arquitetural das soluções de tecnologia de informação a serem construídos;
7.10. A Solução Arquitetural deverá estar alinhada a arquitetura corporativa da RESPONSÁVEL TÉCNICA ou CONTRATANTE e alinhada as Normas e Padrões estabelecidos no ANEXO X para a tecnologia JAVA. A Solução será submetida à aprovação da RESPONSÁVEL TÉCNICA de forma a ser seguida na construção de todos os serviços contratados;
7.11. O Gerente do Projeto deverá ter a seguinte qualificação:

7.11.1. Experiência comprovada de, no mínimo, 5 (cinco) anos em atividades de desenvolvimento de sistemas;

7.11.2. Certificação válida equivalente em Project Management Professional (PMP), comprovada mediante certificado do Project Management Institute (PMI) ou equivalente;

7.11.3. Experiência comprovada de, no mínimo, três anos em gerenciamento de projetos de desenvolvimento de sistemas;

7.12. O Responsável pela contagem dos Pontos de Função deverá ter a seguinte qualificação:

7.12.1. Experiência comprovada de, no mínimo, 5 (cinco) anos em atividades de desenvolvimento de novos softwares;

7.12.2. Certificação válida em Contagem de Pontos de Função, emitida pelo IFPUG ou equivalente, comprovada mediante a apresentação do documento específico original ou cópia autenticada com tradução juramentada;
7.13. A comprovação da certificação de que tratam os itens 7.8.2 e 7.11.2, deverá ser feita mediante a apresentação do documento específico original ou cópia autenticada com tradução juramentada e emitida por uma das seguintes instituições: EXIN (Examination Institute for Information Science); ISEB (Information Systems Examinations Board) ou PMI (Project Management Institute);

7.14. Os Analistas de Sistemas deverão ter experiência comprovada, mínima de 12 (doze) meses, em projetos de porte semelhante ao serviço contratado;

7.15. A CONTRATADA deverá alocar, para cada OS de TIC, que especifique execução da fase de Concepção ou Elaboração, pelo menos 1 (um) Analista de Requisitos para cada 500 (quinhentos) pontos de função ou fração, por contrato, com experiência comprovada de, no mínimo, 2 (dois) anos em atividades de requisitos;

7.16. Todos os serviços contratados deverão ter em sua equipe um Arquiteto de Software, com experiência comprovada mínima de 12 (doze) meses em projetos de porte semelhante ao serviço Contratado, que terá a responsabilidade de definir a arquitetura a ser adotada como solução e garantir a utilização da orientação estrita para estruturação da aplicação, conforme especificado no item 7.9;

8. GARANTIAS TÉCNICAS DO SERVIÇO

8.1. A CONTRATADA deve garantir que toda correção realizada, durante o período de vigência do contrato, esteja compatível com os produtos especificados no PDSA - Anexo XI;
8.2. A CONTRATADA deverá garantir, pelo período de 12 (doze) meses, após o “Aceite Provisório” do Serviço Contratado, toda manutenção corretiva decorrente de erros ou falhas cometidos na realização dos serviços, sem ônus adicionais para a CONTRATANTE;

8.3. Quando identificada à necessidade de manutenção evolutiva ou adaptativa, durante o período de garantia, a mesma será tratada em regime de projeto, por meio de uma nova OS de TIC, assegurando que o Serviço Contratado não será alterado por terceiros neste período.

9. PASSAGEM DE CONHECIMENTO
9.1. A RESPONSÁVEL TÉCNICA indicará as fases do desenvolvimento em que se dará o repasse de conhecimento. As fases do repasse estão indicadas no PDSA – Anexo XI e podem estar complementadas na OS de TIC;

9.2. O plano de transferência de conhecimento e tecnologia será previamente aprovado pela RESPONSÁVEL TÉCNICA, conforme PDSA - Anexo XI, Fase de Concepção;

9.3. A CONTRATADA obriga-se a fornecer todos os subsídios para as equipes técnicas da RESPONSÁVEL TÉCNICA e/ou profissionais indicados pela mesma, para que os mesmos obtenham todos os conhecimentos necessários ao perfeito entendimento da solução – arquitetura, objetos, funções, construção e instalação, estando capacitada ao final do serviço contratado a manter e produzir a solução. Esta passagem abrange também a transferência de conhecimento para profissionais de suporte e produção, de forma a viabilizar a operação do sistema pela RESPONSÁVEL TÉCNICA;
9.4. O processo de transferência deverá prever palestras, treinamentos, entrega da documentação ainda não recebida pela RESPONSÁVEL TÉCNICA, visando à transferência de todo o conhecimento adquirido durante o processo de desenvolvimento aos profissionais indicados pela RESPONSÁVEL TÉCNICA;

9.4.1. A infraestrutura é responsabilidade da CONTRATANTE e da RESPONSÁVEL TÉCNICA;

10. PROPRIEDADE, SIGILO E RESTRIÇÕES

10.1. Todos os produtos resultantes dos serviços desenvolvidos pela CONTRATADA deverão ser entregues a CONTRATANTE, que terá direito de propriedade sobre os mesmos, inclusive códigos fonte, documentação, componentes básicos e bibliotecas, utilizados no desenvolvimento do software;
10.2. O direito patrimonial e a propriedade intelectual dos Produtos/Serviços contratados são exclusivos da CONTRATANTE;

10.3. A CONTRATADA obriga-se a tratar como "segredos comerciais e confidenciais", quaisquer informações, dados, processos, fórmulas, códigos, fluxogramas, diagramas lógicos, dispositivos e modelos relativos aos serviços ora contratados, utilizando-os apenas para as finalidades previstas neste ajuste, não podendo revelá-los ou facilitar a sua revelação a terceiros; 

10.4. A CONTRATADA obriga-se a manter o Serviço Contratado em completo sigilo e a não retirar ou destruir qualquer indicação dele constante, referente à propriedade da CONTRATANTE. Compromete-se ainda a tomar todas as medidas cabíveis para que seus empregados cumpram estritamente a obrigação por ela assumida. Salvo para fins de segurança back-up a CONTRATADA não extrairá cópias, não permitindo que o façam, nem reproduzirá qualquer parte do Serviço Contratado, sob qualquer forma, sem o prévio consentimento, por escrito, da CONTRATANTE.

11. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (Anexo V)

12. GLOSSÁRIO

12.1. Abaixo estão descritos alguns conceitos utilizados neste TR e no PDSA:

Aceite Definitivo: Configura a formalização da aprovação total do Serviço Contratado e a finalização do contrato;

Aceite Provisório: Configura a formalização da aprovação preliminar do Serviço Contratado após sua validação pelo CONTRATANTE, iniciando o prazo de garantia prevista em contrato; 

Acordo de Nível de Serviços: Documento que explicita os entendimentos e obrigações entre as partes envolvidas, nos relacionamentos técnicos e comerciais, por meio da definição de regras a serem cumpridas pelas partes no decorrer do período de vigência do Contrato / Ordem de Serviço, para as atividades inerentes ao desenvolvimento do projeto;

Ciclo de Desenvolvimento: Processo de desenvolvimento de uma versão de software;

Ciclo de Vida do Software: Estrutura contendo processos, atividades e tarefas envolvidas no desenvolvimento, manutenção e treinamento de um produto de software.

Fases do Ciclo de Desenvolvimento de Software: Concepção, Elaboração, Construção e Transição;

Manutenção Corretiva: Alterações para correção de defeitos ou comportamentos inadequados que causem problemas de uso ou funcionamento, sem inserção de novas funcionalidades;

Manutenção Adaptativa: É o conjunto de procedimentos, em Regime de Projeto, voltado para um software em produção com o objetivo de atender a imposições geradas por questões externas;

Manutenção Evolutiva: É o conjunto de procedimentos, em Regime de Projeto, voltado para um software em produção com o objetivo de prover melhorias funcionais ou suporte a novas regras de negócio não contempladas na solução ora em produção;
Manutenções Corretivas Emergenciais: Entende-se por manutenções corretivas emergenciais, os serviços necessários para restabelecer ou garantir o pleno e correto funcionamento de um sistema ou de alguma de suas funcionalidades;

Processo de Desenvolvimento de Software por Aquisição - PDSA: Conjunto de atividades / produtos, definidos para cada fase do ciclo de desenvolvimento de software, a serem implementados e entregues pela CONTRATADA no Processo de Aquisição de Software. As fases do ciclo de desenvolvimento de Software serão compostas pelas fases de Planejamento, Análise, Projeto, Construção, Implantação e Encerramento;

Processo de Desenvolvimento de Software - PDS: Conjunto de atividades / produtos presentes no processo de desenvolvimento de softwares;

Produtos: São os diversos artefatos gerados ao longo das fases do ciclo de desenvolvimento do software e especificados no PDSA – Anexo XI;

Regime de Projeto: É o conjunto de procedimentos para construção de software, atrelado a um produto definido com objetivo preestabelecido, duração com início e fim definidos, recursos especificados e limitados, empregados em uma seqüência de atividades relacionadas entre si (definidas em cronograma);

Serviço Contratado: É o produto final definido no objeto do contrato, composto pelos diversos artefatos (produtos) especificados no PDSA, podendo ser o resultado da execução de uma ou mais fases do ciclo de desenvolvimento do software;

Serviço Prioritário: É o serviço contratado a ser desenvolvido com características e prazos acordados previamente entre a CONTRATANTE, a RESPONSÁVEL TÉCNICA e CONTRATADA de forma a atender as demandas emergenciais não planejadas.

Solução de Tecnologia da Informação: Todos os serviços, produtos e outros elementos necessários que se integram para o alcance dos resultados pretendidos com a contratação;

Versão: É uma seqüência de produtos desenvolvidos em fases ou a seqüência de mudanças nos artefatos produzidos durante o projeto. A versão é a identificação que diferencia o mesmo produto, em seu processo evolutivo, agregando melhorias ou características. Em muitos casos uma nova versão do software ou artefato é um aprimoramento que deve substituir o anterior.

Fazem parte integrante deste Termo de Referência os seguintes Anexos:

Anexo I –  Aspectos Gerais da contratação de soluções de tecnologia da informação;
Anexo II – Ordem de Serviço de Tecnologia da Informação e Comunicação – OS de TIC;

Anexo III – Prazos Estabelecidos para Execução da Ordem de Serviço;

Anexo IV – Norma Complementar de Contagem de Ponto de Função;

Anexo V – Habilitação Técnica;

Anexo VI – Descrição do Ambiente Tecnológico;

Anexo VII – Modelo Atestado Execução de Serviço;

Anexo VIII – Modelo Declaração de Capacidade;

Anexo IX – Modelo Atestado de Experiência Profissional;

Anexo X – Padrão Java

Anexo XI – Processo de Desenvolvimento de Software por Aquisição - PDSA;

TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO I

ASPECTOS GERAIS

 CONTRATAÇÃO DE SOLUÇÕES DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

Abril de 2011

1. CARACTERISTICAS DA CONTRATAÇÃO

1.1. A contratação se dará por meio do Registro de Preços de Ponto de Função (Function Points Analysis);

1.2. A licitação para Registro de Preços de Ponto de Função se dará na modalidade Pregão, tipo Menor Preço;

1.3. A validade da Ata de Registro de Preços decorrente da licitação será de 12 (doze) meses. 

2. DEVERES E RESPONSABILIDADES

2.1. Da Contratante:

2.1.1. É de responsabilidade da CONTRATANTE, além do atendimento aos itens definidos no quadro “Preposto, Representantes e Responsabilidade” definido na tabela 03 do item 2.8 do Termo de Referência:
2.1.1.1. Nomear o Gestor do Projeto e seu substituto legal, de forma a permitir a definição e validação dos requisitos de negócio para execução do projeto e garantir a continuidade de sua execução;

2.1.1.2. Zelar pelo cumprimento do Plano de Gerenciamento e dos prazos definidos no cronograma de trabalho.
2.2. Da RESPONSÁVEL TÉCNICA:

2.2.1. É de responsabilidade da RESPONSÁVEL TÉCNICA, além do atendimento aos itens definidos no quadro “Preposto, Representantes e Responsabilidade” na tabela 03 do item 2.8 do Termo de Referência:
2.2.1.1. A RESPONSÁVEL TÉCNICA designará profissionais de seu quadro para acompanhar o desenvolvimento de todas as fases do processo de desenvolvimento contratado;

2.2.1.2. Durante a elaboração da matriz de responsabilidades será identificada a atuação dos profissionais da RESPONSÁVEL TÉCNICA dentro do processo de desenvolvimento, podendo a RESPONSÁVEL TÉCNICA rever esta atuação em qualquer fase do desenvolvimento do projeto;
2.2.1.3. Gerir os serviços contratados em conformidade com o disposto NESTE DOCUMENTO;

2.2.1.4. A atuação da RESPONSÁVEL TÉCNICA, de que trata o item supramencionado, não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA na execução do objeto contratado, inclusive por danos que possam ser causados a CONTRATANTE, RESPONSÁVEL TÉCNICA ou a terceiros, por qualquer irregularidade decorrente de culpa ou dolo da CONTRATADA na execução dos serviços.

2.3. Da Contratada

2.3.1. É de responsabilidade da CONTRATADA, além do atendimento aos itens definidos no quadro “Preposto, Representantes e Responsabilidade” definido na tabela 03 do item 2.8 do Termo de Referência;
2.3.1.1. Garantir à CONTRATANTE que a elaboração de softwares não infringirá quaisquer Patentes ou Direitos Autorais;

2.3.1.2. Executar os serviços em conformidade com o Plano de Gerenciamento do Projeto aprovado pela CONTRATANTE e RESPONSÁVEL TÉCNICA;

2.3.1.3. Garantir a conformidade do serviço objeto do contrato;

2.3.1.4. Validar as especificações dos produtos a serem executados;

2.3.1.5. Negociar com a RESPONSÁVEL TÉCNICA, possíveis ajustes no Plano de Gerenciamento do Projeto aprovado ou no(s) produtos e prazo de garantia;

2.3.1.6. Para garantir a padronização da construção dos diversos aplicativos, planejar, desenvolver, executar e manter os serviços objeto do contrato de acordo conforme o item 2.7 - Normas e Padrões de Gerenciamento e Desenvolvimento do Termo de Referência;

2.3.1.7. Comprovar no momento da efetiva alocação dos profissionais na execução dos serviços contratados o vínculo empregatício em regime de CLT, com todos os profissionais constantes do seu quadro permanente e que estejam dedicados à execução dos Serviços Contratados e, no caso do sócio que preste serviços, demonstrar que este consta de seus atos constitutivos:

2.3.1.8. Poderá em caso excepcional, quando a atividade a ser executada necessitar da participação temporária e restrita de profissional com especialização na área de negócio da CONTRATANTE ou em tecnologia especifica, compor a equipe da CONTRATADA profissional sem vínculo empregatício, após receber autorização da CONTRATANTE a pedido formal da CONTRATADA, justificando a necessidade e especificando o prazo previsto para a prestação do serviço;
2.3.1.8.1 No caso do subitem 2.3.1.8, deverá a CONTRATADA apresentar à CONTRATANTE o documento que formalizou a contratação do profissional;
2.3.1.9.  Ao término da vigência de cada contrato celebrado decorrente deste Registro de Preço a Empresa CONTRATADA repassará a RESPONSÁVEL TÉCNICA, e demais profissionais por essa indicada, todo o conhecimento que venha a ser solicitado pela RESPONSÁVEL TÉCNICA, visando assegurar a continuidade da execução dos serviços/contratos;
2.3.1.10. Providenciar por conta própria, o transporte e treinamento de seu pessoal;
2.3.1.11. Prover treinamento e atualização profissional do pessoal alocado no fornecimento dos serviços contratados, considerando as necessidades identificadas, incluindo a infraestrutura relacionada;
2.3.1.12. Substituir quando necessário, o profissional(is) alocados à prestação dos serviços;
2.3.1.13. Fornecer à CONTRATANTE e a RESPONSÁVEL TÉCNICA, em meio digital, sempre que solicitado, todas as informações relacionadas à prestação dos serviços;
2.3.1.14. Fornecer à RESPONSÁVEL TÉCNICA, devidamente documentado, sempre que solicitado, todas as informações relacionadas á tecnologia e à expertise aplicadas nos serviços prestados;
2.3.1.15. Manter ou evoluir todas as condições de habilitação, qualificação e certificação exigidas na licitação;
2.3.1.16. Não transferir a terceiros as obrigações assumidas, por qualquer forma e nem mesmo parcialmente, bem como subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada sem o consentimento prévio, por escrito, da CONTRATANTE e RESPONSÁVEL TÉCNICA;
2.3.1.17. Garantir a entrega dos produtos, em formato digital e dentro dos prazos definidos no cronograma, através de link de dados conforme especificado no item 3.3.7 do Termo de Referência;

2.3.1.18. Fornecer e manter atualizada a relação dos funcionários que serão alocados pela CONTRATADA para a execução do Serviço Contratado;

2.3.1.19. A equipe da CONTRATADA, enquanto permanecer dentro das dependências da CONTRATANTE, deverá sempre ser identificada por meio de crachás;

3. ACOMPANHAMENTO

3.1. A Fiscalização da entrega dos serviços aqui descritos caberá a CONTRATANTE e RESPONSÁVEL TÉCNICA conforme aqui especificado, ou a quem dele preposto seja, a quem incumbirá a prática de todos e quaisquer atos próprios ao exercício desse mister, definidos na legislação pertinente, em especial no RGCAF e na especificação do material (ou dos serviços a serem executados), inclusive quanto à aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação em vigor;

3.2. O fornecedor declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pelo CONTRATANTE, se obrigando a fornecer os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades;

3.3. Compete ao fornecedor fazer minucioso exame da especificação do material, de modo a permitir, a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalização todas as divergências ou dúvidas porventura encontradas, para o devido esclarecimento, que venham a impedir o bom desempenho do Contrato. O silêncio implica total aceitação das condições estabelecidas;

3.4. A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA no que concerne aos serviços adquiridos, à sua entrega e às conseqüências e implicações, próximas ou remotas, perante o CONTRATANTE, ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de eventuais irregularidades na entrega dos mesmos não implicará em co-responsabilidade do CONTRATANTE ou RESPONSÁVEL TÉCNICA ou de seus prepostos.

4. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

4.1. A recusa da Adjudicatária em assinar o(s) Contrato(s), bem como a inexecução, total ou parcial do contrato, execução imperfeita, mora na execução, qualquer inadimplemento ou infração contratual, o fornecedor, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que couber, garantida a defesa prévia, ficará sujeito às seguintes sanções previstas no artigo 589 do RGCAF e no artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93. As penalidades serão:

4.1.1. Advertência;

4.1.2. Multa moratória de 1% (um por cento) quando verificado atraso no cumprimento da obrigação assumida, aplicada à fornecedora ao dia sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, ou se for o caso, do respectivo saldo não atendido;

4.1.3. Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato;

4.1.4. Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de até 2 (dois) anos;

4.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

4.2. As sanções previstas nos subitens 4.1.1, 4.1.4 e 4.1.5 poderão ser aplicadas juntamente com aquelas previstas em 4.1.2 e 4.1.3, e não excluem a possibilidade de rescisão administrativa da avença, garantida a defesa prévia ao interessado;

4.3. As sanções estabelecidas nos subitens 4.1.4 e 4.1.5 serão aplicadas pela autoridade competente no âmbito da CONTRATANTE;
4.4. As multas estabelecidas no item 4.2 e subitens 4.1.2 e 4.1.3 deverão ser recolhidas junto à Tesouraria da entidade da Administração Indireta ou junto à Secretaria Municipal de Fazenda, no caso de órgão da Administração Direta;
4.5. As multas estabelecidas nos subitens 4.1.2 e 4.1.3 deverão ser recolhidas junto à Tesouraria da entidade da Administração Indireta ou junto à Secretaria Municipal de Fazenda, no caso de órgão da Administração Direta;
4.6. Se, no prazo previsto no parágrafo anterior, não for feita a prova do recolhimento da multa, serão promovidas as medidas necessárias ao seu desconto da garantia prestada, se caução em dinheiro, mediante despacho regular da autoridade contratante;

4.7. O valor da multa aplicada também poderá ser pago quando do recebimento da fatura, se assim o requerer o fornecedor;

4.8. Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor antes da comprovação do recolhimento da multa ou da prova de sua relevação por ato da Administração, bem como antes da recomposição do valor original da garantia, que tenha sido descontado em virtude de multa imposta;

4.9. As multas não têm caráter compensatório, e, assim, o pagamento delas não eximirá o fornecedor de responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das infrações cometidas, conforme previsto no artigo 589 caput do RGCAF;

4.10. Nos casos em que o valor da multa venha ser descontado de caução, o valor desta deverá ser recomposto no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão administrativa do Contrato.

5. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.1. Os pagamentos serão realizados no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data da apresentação do Requerimento, Nota Fiscal, Fatura ou Duplicata devidamente atestado(a);

5.2. Os pagamentos serão efetuados após a regular liquidação da despesa, nos termos do artigo 63 da Lei Federal nº 4.320/64, obedecido o disposto no artigo 73 da Lei Federal nº 8.666/93.

5.3. O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias a contar da data de atestação da Fatura pela Comissão de Fiscalização;

5.4. O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso sofrerá a incidência de juros de 1% (um por cento) ao mês, calculado pro rata die entre o 31º (trigésimo primeiro) dia da data do adimplemento e a data do efetivo pagamento;

5.5. O valor dos pagamentos eventualmente antecipados será descontado da taxa de 1% (um por cento) ao mês, calculado pro rata die entre o dia do pagamento e o 30º (trigésimo) dia da data do adimplemento da obrigação;

5.6. No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serão devolvidos ao fornecedor para retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento a fluir, então, a partir da reapresentação válida desses documentos;

5.7. O pagamento somente se efetivará após comprovação de recolhimento dos encargos previdenciários e FGTS devidos pelo fornecedor.

6. LOCAL DE ENTREGA PRODUTO/PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

6.1. Os serviços técnicos profissionais deverão ser executados com pessoal fornecido pela CONTRATADA, nas instalações e com recursos tecnológicos e físicos fornecidos pela mesma (off-site). Fica a critério da RESPONSÁVEL TÉCNICA, excepcionalmente, a execução de parte dos serviços nas instalações do CONTRATANTE e/ou RESPONSÁVEL TÉCNICA (on-site), podendo ser exigido que a CONTRATADA utilize seus próprios equipamentos;

6.2. No caso de haver necessidade de acesso ao ambiente físico e de sistemas da CONTRATANTE, para execução dos serviços contratados, esta será analisada e tratada pela RESPONSÁVEL TÉCNICA, de acordo com as normas de segurança e acesso existentes na Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro (PCRJ);

6.3. As atividades a serem realizadas nas instalações da CONTRATANTE ou RESPONSÁVEL TÉCNICA, referente ao serviço contratado deverão ser realizadas nos dias úteis de segunda a sexta-feira, das 09:00 as 18:00h. A CONTRATANTE poderá, eventualmente, solicitar a execução dos serviços em dias, horários e locais distintos dos estabelecidos, sendo a necessidade comunicada previamente à CONTRATADA, à exceção de serviços prioritários que poderão ser solicitados em quaisquer dias e horários;

6.4. Caso as instalações da CONTRATADA estejam situadas fora da Cidade do Rio de Janeiro, ficará a cargo da CONTRATADA os custo de transporte e hospedagem para realização da supervisão, referida no item acima, pelos representantes da RESPONSÁVEL TÉCNICA e ou CONTRATANTE;
7. GARANTIA

7.1. O fornecedor vencedor prestará garantia de 2% (dois por cento) do valor total do Contrato, como determina o art. 457 do RGCAF, a ser prestada antes do ato de assinatura, em uma das modalidades previstas no art. 445 do RGCAF e no art. 56, § 1º, da Lei Federal nº 8.666/93. Seus reforços poderão ser igualmente prestados nas modalidades previstas no § 1º do art. 56 da Lei Federal nº 8.666/93. Caso a licitante vencedora escolha a modalidade seguro-garantia, esta deverá incluir a cobertura das multas eventualmente aplicadas.  Caso a licitante escolha a modalidade seguro-garantia, esta deverá incluir a cobertura das multas eventualmente aplicadas e, caso escolha a modalidade carta-fiança, deverá observar as regras constantes do Decreto Municipal 26.244, de 07 de março de 2006, caso o Município como CONTRATANTE, por meio de seus órgãos. Caso figure como CONTRATANTE entidade da Administração Indireta, a CONTRATADA deverá observar a regulamentação específica, se houver;

7.2. A garantia contratual prestada pelo fornecedor vencedor somente será restituída após o integral e satisfatório cumprimento do Contrato, podendo ser retida, se necessário, para quitar eventuais obrigações da licitante.
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